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ATA N.º 23/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUINZE DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM: ------------------------------------------  

Aos quinze dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã e 
coãdjuvãdã pelã Assistente Operãcionãl Vãndã Jãcinto.  ------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  --------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quarenta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos 
da deliberação de 25.OUT.2017.  ------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

1 – Informação oficial sobre o Auto de Transferência do Ministério da Cultura para a 
Câmãrã Municipãl de Almodôvãr, relãtivo ão imóvel “Povoãdo dãs Mesãs do Cãstelinho”;  -----  

2 - Informãção oficiãl sobre o registo definitivo do Imóvel “Residênciã de Estudãntes” pãrã 
propriedade do Município de Almodôvar.  ------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o Voto de Pesar, prestado pelo Município de 
Almodôvar, decorrente do falecimento do Exmo. Senhor Dr. Jorge Sampaio, Ex-Presidente da 
República;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a apresentação da candidatura a submeter no âmbito 
do Aviso n.º 01/C19-i01/2021 - Desenvolvimento de Projetos no âmbito da Reformulação do 
Atendimento dos Serviços Públicos (PRR), para instalação de Loja do Cidadão; -------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Prorrogação do Prazo de execução no âmbito da 
Criação e Dinamização da Rede Integrada de Centros de BTT; -----------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Acordo de Cedência de Equipamento a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a Associação do Centro Cultural e Recreativo de A- 
do Neves; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar com o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar relativa à transferência de domínio financeiro do Bar 
e Papelaria da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho; ---------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre o Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e a Rodoviária do Alentejo, S.A. para prestação de serviço de transporte escolar; 

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre 
o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Espreita Sucesso - 
Associação para Apoio Educacional e Social", no âmbito das AECs de Inglês, Atividade Física 
Desportiva e Red@lmodôvar; ---------------------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Contrato de Comodato a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a Associação Trequelareque, com vista à cedência de frações no 
Centro Comercial e de Transportes; --------------------------------------------------------------------------  
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1.9 – Apreciação e deliberação sobre a tomada de posse administrativa de imóvel sito na 
Rua Principal, em Rosário. --------------------------------------------------------------------------------------  

        2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  --------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas, bem como das 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 22/2021, da reunião ordinária realizada no dia 01 de setembro 
de 2021;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 – Aprovação e deliberação sobre a criação de novos preços no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais.  --------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  ---------------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Alteração ao Regulamento de 

Constituição, Reconstituição e Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o 
ano de 2021 – Constituição de Fundo de Maneio – Agrupamento de Escolas de Almodôvar;  ---  

3.2.3 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de abertura de Conta Bancária específica, 
exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um dos 
pagamentos parciais, para reforço de caução, no âmbito da execução da Empreitada de Obras 
Públicas - Obras de Urbanização do Loteamento Municipal do Mártir e Santo.  --------------------  

       4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o Relatório Final e a Minuta do Contrato da 
empreitada de execução das Obras de Urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo 
em Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto da Decisão de Adjudicação e Minuta do 
Contrato da empreitada para a Criação de Área de Serviço de Autocaravanismo – Complexo 
Desportivo.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1- Apreciação e deliberação sobre a isenção de pagamento de metade da mensalidade 
relativa ao mês de setembro 2021 da Escola de Natação e as aulas de Hidroginástica;  ----------  

5.2- Apreciação e deliberação sobre o pedido extemporâneo para atribuição de subsídio 
escolar;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social.  ------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  --------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º4-B/2021 de 01 de fevereiro, o acesso do 
público à sala irá ser limitado parcialmente, de modo a assegurar o respeito pelas regras 
de distanciamento social e demais orientações da DGS em vigor. Esta participação será, 
por questões de segurança e bem-estar de todos, limitada a 5 pessoas, evitando 
aglomerados e seguindo as recomendações da Direção-Geral da Saúde. Desta forma, as 
inscrições poderão ser efetuadas para o email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até às 
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14:30 horas do dia 13 de setembro de 2021, através do preenchimento do formulário 
próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do município em www.cm-
almodovar.pt e no Serviço de Secretariado, Atas e Eleições desta Câmara Municipal. -----  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - INFORMAÇÃO OFICIAL SOBRE O AUTO DE TRANSFERÊNCIA DO MINISTÉRIO DA 
CULTURA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR, RELATIVO AO IMÓVEL 
“POVOADO DAS MESAS DO CASTELINHO”: -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo sobre o Auto de efetivação da 
transferência da competência no domínio da Cultura.  -------------------------------------------  

Explicou que entre o Governo e o Município de Almodôvar, foi celebrado em 09 de 
setembro de 2021, o auto de transferência de competências de gestão, valorização e 
conservação, dos imóveis que sendo classificados, se considerem de âmbito local, nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 22/2019, de 30 de janeiro, devidamente 
identificado no respetivo anexo B. --------------------------------------------------------------------  

A transferência das competências supra descritas implicam a transferência da posse 
das respetivas infraestruturas.  -----------------------------------------------------------------------  

Mais elucidou que se trata mais concretamente da transferência do povoado das 
Mesas do Castelinho, localizado na União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, para a alçada da Câmara Municipal, devidamente identificados no Auto como anexo 
B, cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados no livro 
anexo às atas, que tem algumas restrições e não tem custos associados. ---------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

II.- INFORMAÇÃO OFICIAL SOBRE O REGISTO DEFINITIVO DO IMÓVEL “RESIDÊNCIA 
DE ESTUDANTES” PARA PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR -------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do registo de transferência da 
propriedãde do imóvel designãdo por “Residência de Estudantes” sito na Rua do Parque 
Infantil, n.ºs 16 e 18 e Travessa do Lar do Estudante n.º 2, com uma área total de 492m2, 
para a alçada do Município, devidamente descrita sob o número 3839/2021082 e inscrito 
com a matriz urbana n.º 2183 da Freguesia de Almodôvar e Graça dos Padrões. -----------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PROPOSTAS FORMULADAS PELO PROPRIETÁRIO 
DO GINÁSIO ALMODAUAR SITO NO CENTRO COORDENADOR DE TRANSPORTES:  -------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do e-mail remetido pelo proprietário 
do Ginásio Almodauar, sito no Centro Comercial e de Transportes, através do qual propõe 
que a Câmara suporte o equivalente às mensalidades que os atletas teriam de pagar, pelo 
menos durante um mês, para minimizar os transtornos causados, estimando-se este valor 
em 1.500,00€ mensãis.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Propõe igualmente que fique isento do pagamento da renda da Loja B, enquanto 
decorrerem as obras. ------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre o assunto, o Senhor Presidente solicitou o executivo o seu compromisso no 
sentido de se levar estas propostas à próxima reunião de Câmara, para deliberação e 
posterior pãgãmento de €1.500,00, como compensãção dos trãnstornos cãusãdos e a 
isenção das rendas. --------------------------------------------------------------------------------------  
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A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - ESTUDO PRÉVIO – PAVIMENTAÇÃO DE CAMINHO 
RURAL - SÃO BARNABÉ (3,509 KM):  ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da Informação do Chefe da Divisão 
da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, que se transcreve: --------------------------------------------  

Assunto: Estudo prévio – Pavimentação de caminho rural – São Barnabé (3,509 Km) ----------------  
1. Introdução -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Entrou nos nossos serviços no dia 13 de setembro de 2021 um estudo prévio da empreitada de 

Pavimentação de caminho rural – São Barnabé numa extensão de 3, 509Km. -------------------------------  
Dado estarmos perante uma obra de escassa relevância e de baixa complexidade em termos 

técnicos, tratando-se unicamente de melhorias das condições de pavimento dum caminho já existente, 
onde o tipo de plataforma de sub-base está consolidado pela circulação de veículos. ----------------------  

2. Conclusão-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Após análise efetuada às peças escritas e desenhadas do estudo prévio temos a comentar que o 

mesmo carece de pequenas alterações nas soluções previstas, nomeadamente o tipo de camadas 
constituintes do pavimento betuminoso. ------------------------------------------------------------------------------  

Esta solução apresentada pelo projetista da empresa Engisphera – Engenharia, Ld.ª não serve as 
pretensões dos utilizadores do caminho rural. -----------------------------------------------------------------------  

Foi contactado o projetista para uma reunião de trabalho para debater estes e outros assuntos do 
projeto com vista à melhoria da solução prevista.” -----------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

V- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO PROJETO CLDS 4G – 
ALTAMENTE ALMODÔVAR:  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do relatório de 
execução apresentado pelo Projeto CLDS4G – Altamente Almodôvar, com o período 
compreendido entre os meses de maio a agosto. --------------------------------------------------    

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESINFEÇÃO DO ESPAÇO ESCOLAR NO ÂMBITO 
DA ABERTURA DO ANO LETIVO 2021/2022:  -------------------------------------------------------------  

A Vereadora Ana Carmo deu conhecimento ao executivo que à semelhança do ano 
transato, na reabertura deste ano letivo 2021/2022, se irá proceder à desinfeção dos espaços 
escolares, tanto nas Escolas E.B.1 como no Jardim de Infância. Deste modo ficarão 
salvaguardadas as medidas Covid 19, permitindo abrir os espaços com segurança e 
tranquilizar toda comunidade escolar. ----------------------------------------------------------------------   

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes dã Ordem do diã”, de 
60 minutos, que não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – VOTO DE PESAR, PRESTADO PELO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, DECORRENTE 
DO FALECIMENTO DO EXMO. SENHOR DR. JORGE SAMPAIO, EX-PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um Voto de Pesar, em nome do Município de 
Almodôvar, na sequência do falecimento do Exmo. Senhor Dr. Jorge Sãmpãio, Ex-
Presidente dã Repu blicã, e submeteu-o para aprovação da Câmara Municipal, cujo 
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documento fãz pãrte integrãnte do livro ãnexo ã s ãtãs e dã -se ãqui como totãlmente 
reproduzido -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, nestes termos, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o referido 
Voto de Pesar, que será posteriormente remetido aos familiares do Exmo. Senhor Dr. 
Jorge Sãmpãio, Ex-Presidente dã Repu blicã, expressando, desta forma, as mais sentidas 
condolências.- ---------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – APRESENTAÇÃO DA CANDIDATURA A SUBMETER NO ÂMBITO DO AVISO N.º 
01/C19-I01/2021 - DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS NO ÂMBITO DA 
REFORMULAÇÃO DO ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS (PRR), PARA 
INSTALAÇÃO DE LOJA DO CIDADÃO:  ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou ã informãçã o n.º5003 
exãrãdã em 10 de setembro de 2021, pelã Te cnicã Superior Jãmí liã Mãchãdo, que fãz pãrte 
integrãnte do livro ãnexo ã s ãtãs e dã -se ãqui como totãlmente reproduzidã e explicou 
que se trãtã dã ãpresentãçã o de umã cãndidãturã no ã mbito do Aviso n.º 01/C19-i01/2021 
- Desenvolvimento de Projetos no âmbito da Reformulação do Atendimento dos Serviços 
Públicos, do Plano de Recuperação e Resiliência – Instalação da Loja do Cidadão. -----------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada pelos 

serviços, a apresentação da candidatura no ã mbito do Aviso de Abertura do Concurso n.º 
01/C19-i01/2021 - Desenvolvimento de Projetos no âmbito da Reformulação do Atendimento 
dos Serviços Públicos, do Plano de Recuperação e Resiliência – Instalação da Loja do Cidadão. 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.3 - PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO NO ÂMBITO DA CRIAÇÃO E 
DINAMIZAÇÃO DA REDE INTEGRADA DE CENTROS DE BTT: -------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o do Executivo ã Informãçã o n.º 4984, 
elãborãdã pelã Dr.ª Jãmí liã Mãchãdo, ã 10 de setembro de 2021, que fãz pãrte integrãnte do 
livro ãnexo ã s ãtãs e dã -se ãqui como totãlmente reproduzidã, referindo, nomeãdãmente, que 
tendo em vistã e execuçã o do Projeto P083617 – Criação e Dinamização da Rede Integrada 
de Centros BTT – Infrãestruturãs, no âmbito dã linhã de ãpoio “Vãlorizãção Turísticã do 
Interior”, verifica-se um atraso na execução do projeto das especialidades – Rede de água 
e esgotos e Instalações elétricas, situação esta que resultou num atraso significativo no 
cumprimento dos prazos, justificado principalmente pela escassez de material a nível 
nacional, dado que as empresas de venda de material não fazem stock de materiais.------  

Quanto à execução do Projeto de Arranjos Exteriores, a Câmara Municipal de 
Almodôvar, lançou um procedimento de consulta prévia, que se encontra na fase de 
apresentação de propostas por parte das empresas concorrentes. Sendo de prever, 
respeitando o previsto no CCP em termos de prazos definidos para as diferentes fases do 
procedimento, que a adjudicação possa ocorrer dentro do prazo de um mês. A este prazo, 
referido anteriormente, acresce o prazo previsto para a execução da obra, que é de cerca 
de 60 dias. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, propõe que o executivo delibere aprovar requerer ao Turismo de Portugal a 
Reprogramação Temporal da Operação/Alteração da calendarização do Projeto 
P083617 – Criãçã o e Dinamização da Rede Integrada de Centros BTT – Infraestruturas, 
até 31/12/2021, tendo em vistã ã conclusã o dãs especiãlidãdes e ãrrãnjos exteriores e ã 
concretizãçã o dos pãgãmentos dos custos ãssociãdos. ---------------------------------------------------  

Apreciãdã ã mãte riã, ã Cã mãrã, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar, a Reprogramação Temporal da Operação/Alteração da calendarização 

do Projeto P083617 – Criãçã o e Dinamização da Rede Integrada de Centros BTT – 
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Infraestruturas, até 31 de dezembro de 2021, tendo em vistã ã conclusã o dãs especiãlidãdes 
e ãrrãnjos exteriores e ã concretizãçã o dos pãgãmentos dos custos ãssociãdos. -------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------  

1.4 - MINUTA DE ACORDO DE CEDÊNCIA DE EQUIPAMENTO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A ASSOCIAÇÃO DO CENTRO CULTURAL E RECREATIVO 
DE A- DO NEVES: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Informação n.º 4885, 
exarada em 06 de setembro de 2021, bem como a Minuta do Acordo de Cedência a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a Associação do Centro Cultural e Recreativo 
de A-Do-Neves, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em 
pasta anexa ao presente livro de atas, e que tem por objeto a cooperação entre os 
outorgantes, no âmbito específico da cedência de equipamento de Ar Condicionado, 
propriedade do Município, tendo em vista a melhoria das condições do espaço para a 
comunidade. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar as cláusulas constantes na Minuta do Acordo de Cedência a celebrar 

entre o Município de Almodôvar e a Associação do Centro Cultural e Recreativo de A-Do-
Neves, que tem por objeto a cooperação entre os outorgantes, no âmbito específico da 
cedência de equipamento de Ar Condicionado, propriedade do Município, tendo em vista 
a melhoria das condições do espaço para a comunidade. ----------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Contrato de Cedência com a Associação do Centro 
Cultural e Recreativo de A-Do-Neves, nos termos da Minuta presente em reunião de 
Câmara; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Acordo de Cedência em nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações do órgão que recaiu sobre a presente matéria; -------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR COM O 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR RELATIVO À TRANSFERÊNCIA DO 
DOMÍNIO FINANCEIRO DO BAR E PAPELARIA DA ESCOLA E.B. 2,3/S DR. JOÃO DE BRITO 
CAMACHO;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Minuta do Protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 127/2021, exarada em 14 de setembro de 2021, 
que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que, como é do conhecimento dos 
Senhores Vereadores, foi aprovado pelos órgãos executivo e deliberativo, a concretização 
da transferência de competências no domínio da Educação, concretizada pelo Decreto-
Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro.  --------------------------------------------------------------------  

Com a aceitação desta competência, a titularidade de equipamento educativo, a Escola 
EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho, foi transferida para a alçada do Município de 
Almodôvar (no qual se inclui investimento, equipamento, conservação e manutenção) 
assim como os trabalhadores com vínculo de emprego público da carreira subsistente de 
chefe de serviço de administração escolar e das carreiras gerais de assistente técnico e 
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de assistente operacional (Pessoal Não Docente) transitaram para o Mapa de Pessoal do 
Município.--------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho tem nas suas infraestruturas um espaço 
destinado à atividade de Bar, onde são servidas refeições leves, e um espaço destinado à 
atividade de Papelaria. Ambos os espaços têm, no seu atendimento, Recursos Humanos 
afetos ao Município de Almodôvar, mas, no entanto, a gestão dos bens encontra-se na 
alçada no Agrupamento de Escolas de Almodôvar. ------------------------------------------------  

Os alunos utilizam o cartão eletrónico da escola como meio de pagamento nos 
diferentes serviços da escola, o que leva a que seja necessário efetuar uma repartição de 
lucros. Esta parceira potencializa os recursos disponíveis e beneficia todos os envolvidos, 
potencializando uma melhor gestão de fundos e uma mais-valia económica que as duas 
entidades retirariam do processo.  -------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe-se que o executivo aprove a minuta de Protocolo a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, o qual terá 
por objeto o estabelecimento dos termos e condições da transferência de competências, 
no domínio financeiro e logístico, inerentes ao Bar e Papelaria da Escola EB 2,3/S Dr. João 
de Brito Camacho.-----------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar as cláusulas constantes na Minuta de Protocolo a celebrar entre o 

Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, o qual tem por objeto o 
estabelecimento dos termos e condições da transferência de competências, no domínio 
financeiro e logístico, inerentes ao Bar e Papelaria da Escola E.B. 2,3/S Dr. João de Brito 
Camacho;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------  

3º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o Protocolo 
em nome do Município de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------  

4º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a doação dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da libertação camarária 
que recair sobre a presente proposta;  -----------------------------------------------------------------------  
      5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

     1.6 - PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A 
RODOVIÁRIA DO ALENTEJO, S.A. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Minuta do Protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Rodoviária do Alentejo, S.A., 
bem como a Proposta n.º 126/2021, exarada em 14 de setembro de 2021, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------  

Continuando, o Senhor Presidente disse, designadamente, que no sentido de dar 
cumprimento às orientações emanadas pela Direção-Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, Direção-Geral de Educação e Direção-Geral de Saúde, o Agrupamento de 
Escolas de Almodôvar manteve a reorganização do período escolar transato de horários 
de entrada e saída dos alunos, o que obrigou a ajustamentos nos horários dos transportes, 
bem como a criação de novas carreiras, durante o período escolar, de forma a dar 
resposta às novas necessidades. ----------------------------------------------------------------------  

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de agosto, o 
Governo determinou o fim da limitação de lotação dos transportes públicos, sendo que 
desta forma os transportes coletivos de passageiros podem passar a fazer uso de 100% 
da sua capacidade.  ---------------------------------------------------------------------------------------  
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Não obstante o fim desta restrição, a manutenção da reorganização dos horários de 
entrada e saída dos alunos não se coaduna com as ofertas de serviços de transporte 
público coletivo regular existente e o Município de Almodôvar não dispõe de meios 
suficientes para dar resposta a todas as novas necessidades de transporte criadas com a 
presente situação. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, os Municípios dispõem de atribuições no 
domínio dos transportes, tendo o órgão executivo competência para “gerir redes de 
transporte” e “Assegurar, organizar e gerir os transportes escolares”. ----------------------------  

Assim propõe que o executivo delibere aprovar a Minuta de Protocolo em apreço, tendo 
em vista a realização de serviços de transporte, em período escolar 2021/2022. -----------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar as cláusulas constantes na Minuta de Protocolo a celebrar entre o 

Município de Almodôvar e a Rodoviária do Alentejo, S.A., o qual tem por objeto realização 
de serviços de transporte, em período escolar 2021/2022; ----------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e Rodoviária 
do Alentejo, S.A., nos termos propostos; -------------------------------------------------------------------  

3º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o Protocolo 
em nome do Município de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a estimativa de encargos inerentes à concretização do objeto do 
Protocolo aqui em apreço, no valor de €32.679,82; ---------------------------------------------  

5º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica 02.02.10 e 
compromisso n.º 63320;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

6º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a doação dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da libertação camarária 
que recair sobre a presente proposta;  -----------------------------------------------------------------------  
      7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.7 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A ESPREITA 
SUCESSO - ASSOCIAÇÃO PARA APOIO EDUCACIONAL E SOCIAL", NO ÂMBITO DAS AECS 
DE INGLÊS, ATIVIDADE FÍSICA E DESPORTIVA E RED@LMODÔVAR;  --------------------------  

MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A ESPREITA SUCESSO - 
ASSOCIAÇÃO PARA APOIO EDUCACIONAL E SOCIAL", NO ÂMBITO DA AEC DE INGLÊS: -------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do protocolo de Colaboração 
a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a 
"Espreita Sucesso - Associação para Apoio Educacional e Social", bem como a Proposta n.º 
123/2021, exarada em 14 de setembro de 2021, cujos conteúdos aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, 
através da qual se propõe que o Executivo aprove a Minuta do Protocolo de Colaboração 
com vista à implementação das Atividades de Enriquecimento Curricular, mais 
concretamente, ensino de Inglês, nas turmas do 1º e 2.º ano do 1.º ciclo do Ensino Básico. 

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação para Apoio 
Educacional e Social", com vista à implementação das Atividades de Enriquecimento 
Curricular, mais concretamente, ensino de Inglês, nas turmas do 1º e 2.º ano do 1.º ciclo 
do Ensino básico;  ----------------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar a celebração do Protocolo, nos termos apresentados em reunião de 
Câmara; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para outorgar o Protocolo em nome 
do Município de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------  

4.º Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do protocolo aqui 
em apreço, até ao limite de 6.331,39€, a atribuir em 3 tranches a satisfazer no início 
de cada período letivo, no valor de €2.110,46 cada; ------------------------------------------  

5.º - Que os encargos emergentes do presente protocolo, sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica:04.07.01 e compromisso 
74202; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A ESPREITA SUCESSO - 
ASSOCIAÇÃO PARA APOIO EDUCACIONAL E SOCIAL", NO ÂMBITO DA AEC DE ATIVIDADE 
FÍSICA E DESPORTIVA: ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do protocolo de Colaboração 
a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a 
"Espreita Sucesso - Associação para Apoio Educacional e Social", bem como a Proposta n.º 
124/2021, exarada em 14 de setembro de 2021, cujos conteúdos aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, 
através da qual se propõe que o Executivo aprove a Minuta do Protocolo de Colaboração 
com vista à implementação das Atividades de Enriquecimento Curricular, mais 
concretamente, Atividade Física e Desportiva em todas as turmas do 1.º ciclo do Ensino 
Básico. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação para Apoio 
Educacional e Social", com vista à implementação das Atividades de Enriquecimento 
Curricular, mais concretamente, Atividade Física e Desportiva em todas as turmas do 1.º 
ciclo do Ensino Básico; ----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para outorgar o Protocolo em nome 
do Município de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------  

4.º Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do protocolo aqui 
em apreço, até ao limite de 12.289,50€, a atribuir em 3 tranches a satisfazer no início 
de cada período letivo, no valor de 4.096,50€ cada; ------------------------------------------  

5.º - Que os encargos emergentes do presente protocolo, sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica:04.07.01 e compromisso 
74202; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A ESPREITA SUCESSO - 
ASSOCIAÇÃO PARA APOIO EDUCACIONAL E SOCIAL", NO ÂMBITO DA AEC 
RED@LMODÔVAR : --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do protocolo de Colaboração 
a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a 
"Espreita Sucesso - Associação para Apoio Educacional e Social", bem como a Proposta n.º 
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125/2021, exarada em 14 de setembro de 2021, cujos conteúdos aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, 
através da qual se propõe que o Executivo aprove a Minuta do Protocolo de Colaboração 
com vista à implementação das Atividades de Enriquecimento Curricular, mais 

concretamente, Red@lmodôvar, nas turmas do 1.º ciclo da Escola Básica de 
Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação para Apoio 
Educacional e Social", com vista à implementação das Atividades de Enriquecimento 

Curricular, mais concretamente, Red@lmodôvar, nas turmas do 1.º ciclo da Escola 
Básica de Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para outorgar o Protocolo em nome 
do Município de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------  

4.º Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do protocolo aqui 
em apreço, até ao limite de 6.721,31€, a atribuir em 3 tranches a satisfazer no início 
de cada período letivo, no valor de 2.240,44€ cada; ------------------------------------------  

5.º - Que os encargos emergentes do presente protocolo, sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica:04.07.01 e compromisso 
74202; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - MINUTA DE CONTRATO DE COMODATO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A ASSOCIAÇÃO TREQUELAREQUE, COM VISTA À CEDÊNCIA DE FRAÇÕES 
NO CENTRO COMERCIAL E DE TRANSPORTES:  -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Proposta n.º 121/2021, 
exarada em 13 de setembro de 2021, bem como a Minuta do Contrato de Comodato a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a Associação Trequelareque – Oficina de 
Comunicação e Criatividade, que tem por objeto a cedência gratuita das frações 
ãutónomãs designãdãs pelãs letrãs “Z” e “AA” do Centro Comercial e de Transportes, 
cujos conteúdos aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta 
anexa ao presente livro de atas. -----------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------  
1.º - Aprovar as cláusulas constantes na Minuta de Contrato de Comodato a celebrar 

entre o Município de Almodôvar e a Associação Trequelareque – Oficina de Comunicação 
e Criatividade, que tem por objeto a cedência gratuita das frações autónomas designadas 
pelãs letrãs “Z” e “AA” do Centro Comercial e de Transportes;  ---------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Contrato de Comodato, nos termos apresentados em 
reunião de Câmara; --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conferir os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
tendo em vista a outorga do Contrato de Comodato em apreço;  -------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

       1.9 – TOMADA DE POSSE ADMINISTRATIVA DE IMÓVEL SITO NA RUA PRINCIPAL, EM 
ROSÁRIO.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 128/2021, 
exarada em 14 de setembro de 2021, cujo teor se transcreve: ----------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 128/2021 --------------------------------------------------------------------------------------------  
POSSE ADMINISTRATIVA DO PRÉDIO URBANO SITO NA RUA PRINCIPAL, NA ALDEIA DO ROSÁRIO ------------------  
Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
• Recai sobre os titulares de direitos reais de propriedade de imóveis o dever de conservação, 

consagrado pelo Artigo 89.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro na sua atual redação, sendo que “as edificações devem ser 
objeto de obras de conservação pelo menos uma vez em cada período de oito anos, devendo o 
proprietário, independentemente desse prazo, realizar todas as obras necessárias à manutenção da 
sua segurança, salubridade e arranjo estético” (n.º 1 do art.º 89 do RJUE);  ----------------------------------  

• Ao longo do referido Artigo 89.º encontram-se as competências que são atribuídas à 
Administração Local no âmbito do dever de conservação do património edificado, facultando-lhe o 
poder de ordenar a realização das obras de conservação necessárias, seja no âmbito das obras de 
conservação, seja no âmbito das obras necessárias à correção de más condições de segurança e 
salubridade ou seja no âmbito de ordem de demolição total ou parcial das construções que ameacem 
ruína ou ofereçam perigo para a saúde pública e para a segurança das pessoas;  --------------------------  

• Na sequência de uma reclamação/ queixa, apresentada nos Serviços Municipais competentes, 
referente ao prédio urbano sito na Rua Principal, na aldeia do Rosário verificou-se que este se 
encontra em situação de perigo de derrocada e ruína, colocando em perigo a saúde pública, a 
segurança dos transeuntes na via pública e a causar graves danos nas edificações confinantes; --------  

 • Comprovada a existência de uma situação de degradação de um imóvel que afete o interesse 
público da segurança e da salubridade, impende sobre a Administração Local a obrigação de 
“determinar a execução das obras necessárias à correção de más condições de segurança ou de 
salubridade ou das obras de conservação necessárias à melhoria do arranjo estético” assim como 
“ordenar a demolição total ou parcial das construções que ameacem ruína ou ofereçam perigo para 
a saúde pública e para a segurança das pessoas” (art.º 89 n.º 2 e 3 do RJUE);  ------------------------------  

• Esse arbítrio da Câmara Municipal é antecedido de um processo administrativo de Vistoria 
Prévia, a realizar nos termos expostos pelo Artigo 90.º do RJUE, o qual deverá 2021/450.10.204/87 
Página 2 de 3 comprovar o estado de conservação do edificado, enumerar o tipo de 
anomalias/deficiências visíveis e descrever as obras preconizadas, procedendo-se às legais 
notificações aos proprietários;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

• A Vistoria Prévia, determinada pelo Despacho n.º 130/2021, de 30 de junho, teve lugar no dia 19 
de julho de 2021, tendo os técnicos nomeados para o efeito atestado que o “dever de conservação não 
sucedeu e que, por esse motivo encontramos o perigoso e avançado estado de degradação do prédio, 
com consequências nas edificações contiguas. Mais se propõe, a imediata contenção das edificações 
confinantes e, em sequência, a demolição das periclitantes estruturas que ainda persistem no prédio 
objeto desta vistoria” (cfr. Auto de Vistoria);  ------------------------------------------------------------------------  

• Procedeu-se à notificação dos proprietários, por via postal mediante carta registada, àqueles 
que se conhece as moradas, bem como por Edital, por forma a dar a conhecer a todos os potenciais 
interessados na matéria, acerca do teor do Auto de Vistoria, tendo sido facultado o prazo de 10 dias 
uteis para entrega dos respetivos elementos instrutórios junto dos Serviços Municipais;  -----------------  

• Até ao momento não foi apresentado nenhum elemento instrutório ou processo de obras 
referente ao imóvel em questão, mantendo-se a existência de situações de risco para as habitações 
contiguas e transeuntes, acentuadas pelo aumento do estado de degradação do prédio e pela 
tendência de agravamento;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

• Assim, torna-se imperativamente necessário o recurso à figura da Posse Administrativa, de modo 
a permitir a realização coerciva, por parte da Autarquia, das obras consideradas necessárias (Art.º 
91.º e 107.º n.º 1 do RJUE);  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:  ------------------------------------------------------------  
1. Ao abrigo do Artigo 91.º do RJUE, determinar a Posse Administrativa do prédio urbano sito na 

Rua Principal, na aldeia do Rosário, por forma a executar a demolição total da construção e executar 
as obras necessárias nas edificações confinantes, de acordo com o indicado no respetivo Auto de 
Vistoria;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 2. Estabelecer o prazo de 10 dias úteis (contados da data do Auto) para a duração da Posse 
Administrativa e realização de obras pelo Município;  -------------------------------------------------------------  

3. Determinar que a Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial (DOSUGT) 
quantifique os trabalhos necessários bem como a respetiva estimativa de custos;  -------------------------  
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4. Notificar o(s) proprietário(s) conhecidos, por carta registada com aviso de receção, bem por 
Edital, da tomada de Posse Administrativa, assim como da imputação do valor das despesas inerentes 
com a execução coerciva, nos termos previstos no n.º 2 do Artigo 108.º do RJUE;  --------------------------  

5. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

6. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em 
minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião questionou se foram 
esgotadas todas as possibilidades para que os herdeiros fizessem as respetivas obras. ---  

Mais referiu que esgotadas todas essas possibilidades e tendo em conta a segurança e 
a saúde pública então não haverá outra opção senão a posse administrativa. ---------------  

O Senhor Presidente esclareceu que foram esgotadas todas as possibilidades, este 
processo arrasta-se há mais de três anos na expetativa de se encontrar solução por parte 
dos herdeiros, o que não se tornou exequível. ------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 91.º do RJUE, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------  
      1.º - Determinar a Posse Administrativa do prédio urbano sito na Rua Principal, na 
Aldeia do Rosário, por forma a executar a demolição total da construção e executar as 
obras necessárias nas edificações confinantes, de acordo com o indicado no respetivo 
Auto de Vistoria;  -----------------------------------------------------------------------------------------  
     2.º - Estabelecer o prazo de 10 dias úteis (contando da data do Auto) para a duração 
da posse administrativa e realização de obras pelo Município;  --------------------------------  

 3.º - Determinar que a Divisão de Obras, Serviço Urbano e Gestão Territorial 
(DOSUGT) quantifique os trabalhos necessários bem como a respetiva estimativa de 
custos;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que se notifiquem o(s) proprietário(s), conhecidos, por carta 
registada com aviso de receção,  bem como por Edital, da tomada de Posse 
Administrativa, assim como da imputação do valor das despesas inerentes com a 
execução coerciva, nos termos previstos no n.º2 do artigo 108.º do RJUE; -------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;  ------------------------------   
      6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------------  

2.1 – CANDIDATURAS APRESENTADAS, BEM COMO DAS RESPETIVAS MINUTAS DE 
CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou três pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores que infra se 
especificam, acompanhados das fichas de apreciação técnica que confirmam que as 
candidaturas estão instruídas de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do referido 
Regulamento e o relatório do Júri que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam 
arquivados em pasta anexa ao livro de atas.  ----------------------------------------------------------  

Foram apresentadas pelo júri, as seguintes candidaturas:  -----------------------------------------  

Empreendedor 

Paulo Fernando Colaço Guerreiro 
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METHODOS H2O – Limpezas e Lavandarias Sociedade Unipessoal, Lda. 

Élio Luís Guerreiro Santos  

       Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas que infra se transcrevem, tendo em conta que as mesmas se 

encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 
Apoio  

Ao 
investimento 

Criação do 
próprio 

emprego 

Apoio  
ao 

arrendamento 

Compromisso/ 
Cabimento 

 Paulo Fernando Colaço 
Guerreiro 

3.000,00 € ----- ----- Cabimento n.º 33039 

METHODOS H2O – Limpezas e 
Lavandarias Sociedade 
Unipessoal, Lda. 

3.000,00 € ----- ----- Cabimento n.º 33196 

Élio Luís Guerreiro Santos 3.000,00 € ----- ----- Cabimento n.º 33195 

       2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o estabelecido 
no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes nas fichas de 
apreciação técnica das respetivas candidaturas;  ----------------------------------------------------------  
       3.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, dos Empreendedores Paulo Fernando Colaço 
Guerreiro, METHODOS H2O – Limpezas e Lavandarias Sociedade Unipessoal, Lda., Élio 
Luís Guerreiro Santos;-----------------------------------------------------------------------------------  
      4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------- 

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 22/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 01 DE SETEMBRO DE 2021:  ---------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 22/2021, de 
01 de setembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

3.1.2 – CRIAÇÃO DE NOVOS PREÇOS NO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 4853, exarada a 02 de setembro 
de 2021, pelo Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira, cujo teor se transcreve:  ----  

“INFORMAÇÃO  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Alteração de ficha de custeio ---------------------------------------------------------------------------  
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De acordo com o solicitado pelo Serviço de Contabilidade, procedeu-se à elaboração da ficha de 
custeio referente à aquisição dos CD’s do Grupo “Os Vocalistas” para integração na Tabela de Preços 
vigor neste Município. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, foi criada na Tabela de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais, a 
alínea, abaixo discriminada, no Capitulo IV – Venda de Bens, artigo 14.º - Publicações, número 3 – 
CD’s, de acordo com a ficha de custeio anexa à presente informação: ------------------------------------------  

K) Grupo “Os Vocalistas”……………………………...…………………………………….….…………………………. €13,50 
Submete-se à consideração superior a presente proposta de preço e respetiva ficha de custeio”.---  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de custeio e, cujo 

documento original fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, conjugado 
com o disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea e) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, o aditamento à 
Tabela de Outras Receitas Municipais, anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança 
de Taxas e Outras Receitas Municipais, de um novo preço, a concretizar através do 
Capitulo IV – Venda de Bens, artigo 14.º - Publicações, número 3 – CD’s, nos seguintes 
termos: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

K) Grupo “Os Vocalistas”……………………...…….………….….…………………………. €13,50 
2.º - Que o presente aditamento à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entre em vigor no dia seguinte à 
presente deliberação; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a publicitação do referido aditamento, por edital nos locais de estilo e 
inserido na página eletrónica da Câmara Municipal;  ---------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente proposta; ---------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 14 de 
setembro de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €3.358.989,05 (três milhões, trezentos e cinquenta e 
oito mil, novecentos e oitenta e nove euros e cinco cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €493.571,33 (quatrocentos e noventa 
e três mil, quinhentos e setenta e um euros e trinta e três cêntimos) perfazendo, assim, um total 
de disponibilidades no valor de €3.852.560,38 (três milhões, oitocentos e cinquenta e dois 
mil, quinhentos e sessenta euros e trinta e oito cêntimos).  ---------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de agosto de 2021, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -----  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€13.967.229,63, sendo que €8.300.871,96 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €2.585.776,45 a receitas de capital e €3.080.581,22 corresponde a outras 
receitas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €2.164.641,11, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2020.  ------------------------------  
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 DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.AGO.2021, a dívida à guarda do tesoureiro era de €251.285,28, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €170.043,21 e a de capitãl ã €81.242,07.  ------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

 Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.798.983,17 dos quais €3.676.817,55 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários e €122.165,62 se referem à Locação Financeira (contrato 
Leasing).  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE CONSTITUIÇÃO, 
RECONSTITUIÇÃO E REPOSIÇÃO DOS FUNDOS DE MANEIO E DOS FUNDOS DE CAIXA 
PARA O ANO DE 2021 – CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE MANEIO – AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS DE ALMODÔVAR;  ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Informação n.º 
4962 exarada em 09 de setembro de 2021, cujo teor se transcreve: ----------------------------------  

“I – Introdução  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No seguimento da Informação n.º 182/GJA 2020, de 23 de novembro, foi aprovado, por 

deliberação da Câmara Municipal, na sua Reunião Extraordinária de 30 de novembro de 2020, o 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de 
Caixa para o ano de 2021.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Considerando que o Município assumiu as competências na área da Educação, e 
consequentemente, as despesas inerentes ao funcionamento do Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar, torna-se necessário criar um fundo de maneio no valor de 500,00€, para as aquisições de 
pequeno montante que visam satisfazer necessidades urgentes e inadiáveis no agrupamento de 
escolas, conforme informação prestada pela Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, 
Cultura, Desporto e Juventude, via correio eletrónico, no dia 03 de setembro de 2021, que consta do 
processo.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II – Proposta de decisão:  ------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, e no seguimento da Informação elaborada pela Chefe da Divisão 

Administrativa e Financeira, em 06 de setembro de 2021, que mereceu Despacho de concordância do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 08 de setembro de 2021, propõe-se, caso se entenda 
conveniente, que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. Seja aditada a alínea m) ao Artigo 4.º n.º 4 do Regulamento de Constituição, Reconstituição de 
Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2021, efetuando-se a necessária 
renumeração das alíneas subsequentes, com a seguinte redação:  ----------------------------------------------  

a) A favor da Encarregada Operacional – Irene Margarida Afonso Camões Dias, o montante de 
500,00 €, para satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se 
discrimina:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Classificação orgânica: 01.04;  ------------------------------------------------------------------------------------  
Classificação Económica  Designação Valor 

020104  Limpeza e higiene  100,00 €  
020117  Ferramentas e utensílios  50,00 €  

020121  Outros bens  50,00 €  
02022502  Outros serviços - outros  50,00 €  

020108  Material de escritório  100,00 €  
020220  Trabalho especializado  100,00 €  

020209  Comunicação  20,00 €  

06020305  Outras despesas correntes  30,00 €  
Total……………………..  500,00 €  

h) Seja a presente proposta de aditamento submetida à próxima Reunião da Câmara Municipal, 
para apreciação e deliberação, para os efeitos do disposto no ponto 2.9.10.1.11 do POCAL – Plano 
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais1, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de 
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fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ambos na sua redação atual.  ----------------  

i) Em caso de aprovação, seja efetuadas as alterações tidas por convenientes ao Regulamento de 
Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 
2021, aprovado por Deliberação da Câmara Municipal de 30 de novembro de 2020, tendo em vista a 
concretização do aditamento proposto.  ------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, para os efeitos do disposto no ponto 2.9.10.1.11 do 
POCAL - Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33º, n.º 1 alínea k) da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por unanimidade, deliberou:  

1.º - Aprovar que seja aditada a alínea m) ao Artigo 4.º n.º 4 do Regulamento de 
Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de 
Caixa para o ano de 2021, efetuando-se a necessária renumeração das alíneas 
subsequentes, com a seguinte redação:  -------------------------------------------------------------  

a) A favor da Encarregada Operacional – Irene Margarida Afonso Camões Dias, o 
montante de 500,00 €, para satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e 
inadiáveis, como a seguir se discrimina:  ------------------------------------------------------------  

- Classificação orgânica: 01.04;  -------------------------------------------------------------------  
Classificação Económica  Designação Valor 

020104  Limpeza e higiene  100,00 €  

020117  Ferramentas e utensílios  50,00 €  

020121  Outros bens  50,00 €  
02022502  Outros serviços - outros  50,00 €  

020108  Material de escritório  100,00 €  
020220  Trabalho especializado  100,00 €  

020209  Comunicação  20,00 €  
06020305  Outras despesas correntes  30,00 €  

Total……………………..  500,00 €  

2.º - Que tendo em vista a concretização do aditamento proposto, sejam efetuadas 
as alterações, tidas por convenientes, ao Regulamento de Constituição, Reconstituição 
de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2021, aprovado 
por deliberação da Câmara Municipal de 30 de novembro de 2020; --------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.3 - PROPOSTA DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 
5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DE CAUÇÃO, NO 
ÂMBITO DA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO MUNICIPAL DO MÁRTIR E SANTO:  ------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 129/2021, exarada em 
14 de setembro de 2021, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos 
do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta 
Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
em apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e 
ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas.----------- --------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na 
Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no 
âmbito da Empreitada de “Obrãs de Urbanização do Loteamento Municipal do Mártir e 
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Santo” devidos ao Adjudicatário JASFEC – Sociedade de Construções e Terraplanagens 
Ldã.”; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título 
de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  -------------------  

4.1 – RELATÓRIO FINAL E A MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE EXECUÇÃO 
DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO MUNICIPAL MÁRTIR E SANTO EM 
ALMODÔVAR:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

RELATÓRIO FINAL DA EMPREITADA DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO 
LOTEAMENTO MUNICIPAL MÁRTIR E SANTO EM ALMODÔVAR:- -----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, exarado em 01 de 
setembro de 2021, pelo Júri do procedimento, que se transcreve:  ----------------------------  

 “ Procedimento Concurso Público nº3/E/2021 – Obras de Urbanização do Loteamento Municipal 
Mártir e Santo.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relatório Final  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Às dez horas do primeiro dia de setembro do ano de dois mil e vinte e um reuniu o júri nomeado, 

por deliberação da Câmara Municipal de Almodôvar de 23 de junho de 2021, composto por Luís 
Godinho, Técnico Superior, que preside, Michael Bagulho, Técnico Superior e António Coelho, 
Assistente Técnico para em cumprimento com o art.º 148º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, elaborar o Relatório Final no âmbito do 
procedimento supra citado, com o objetivo de ponderar as observações dos concorrentes no âmbito 
da Audiência Prévia, confirmar a ordenação final das propostas, constantes do relatório preliminar e 
propor a adjudicação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 a) Audiência Prévia e Ordenação das Propostas:  -------------------------------------------------------------  
Em cumprimento do disposto do art.º 147º do CCP, o júri enviou a todos os concorrentes o relatório 

preliminar, tendo fixado o prazo de 10 dias, para se pronunciarem, por escrito, ao abrigo do direito 
de audiência prévia. Na sequência deste procedimento não houve qualquer reclamação por parte dos 
concorrentes, pelo que se mantém a ordenação das propostas.  -------------------------------------------------  

1. JASFEC- Soc de Construções e Terraplanagens, Lda.: pontuação – 23.42; -----------------------------  
2. Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas, Lda.: pontuação – 20.67; ---------------------------------  
 b) Proposta de Adjudicação: ---------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao referido anteriormente, e pelo facto do concorrente JASFEC- Soc de Construções e 

Terraplanagens Lda., ter ficado classificado em 1º lugar, o júri deliberou propor que a Empreitada de 
Obra de Urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo, lhe seja adjudicada pela quantia de 
566.163,30€, e um prazo de execução de 270 dias.  ----------------------------------------------------------------  

De acordo com o n.º 1 da cláusula 37.ª do caderno de encargos o valor da caução é de 5% do preço 
contratual. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, e depois de aprovada a adjudicação, proceder-se-á, nos termos do nº1 do art.º 
77.º do CCP, ao envio da notificação da decisão de adjudicação, em simultâneo, aos restantes 
concorrentes, através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município (pt.vortal.biz).  ----------------  

Nos termos do n.º 2 do art.º 77.º do CCP, o adjudicatário deverá apresentar os documentos de 
habilitação e outros documentos necessários à elaboração do Contrato, conforme exigidos no art.º 81 
do CCP, bem como pronunciar-se sobre a minuta do contrato, no prazo de 5 dias a contar da data da 
notificação da adjudicação. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Anexos: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Proposta apresentada pelo concorrente JASFEC- Soc de Construções e Terraplanagens, Lda.; ------  
Submete-se ao órgão competente para a decisão. -------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:-----------------------------  
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1.º - Aprovar o Relatório Final no âmbito do procedimento n.º 03-E/2021- 
empreitada de “Obrãs de Urbãnizãção do Loteãmento Municipãl Mártir e Sãnto”, 
produzido pelo respetivo Júri;  ------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a adjudicação da proposta apresentada pelo concorrente JASFEC- 
Sociedade de Construções e Terraplanagens, Lda.; -------------------------------------------  

3.º - Aprovar o valor da adjudicação em € 566.163,30, (Autoliquidação), bem como 
um prazo de execução de 270 dias, nos termos e com os fundamentos constantes no 
transcrito relatório final; -------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o competente contrato 
de execução da empreitada em apreço; --------------------------------------------------------------  

5.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, a notificação de adjudicação, 
em simultâneo, a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica, 
acompanhada do Relatório Final; ---------------------------------------------------------------------  

6.º - Que, nos termos do n.º 2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário seja igualmente 
notificado a: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Apresentação dos documentos de habilitação, exigidos nos termos do art.º 81 do 
CCP:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Prestar caução; -----------------------------------------------------------------------------------  
c) Pronunciar-se sobre a minuta do Contrato; -------------------------------------------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE EXECUÇÃO DAS “OBRAS DE 

URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO MUNICIPAL MÁRTIR E SANTO EM ALMODÔVAR”:  -------  

Prosseguido, o Senhor Presidente apresentou a informação n.º 4964, exarada pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Obras Públicas, que tem como 
objeto a Empreitada das “Obras de Urbanização do Loteamento Municipal Mártir e 
Sãnto”, cujo adjudicatário é a empresa JASFEC- Sociedade de Construções e 
Terraplanagens, Lda. e, com um valor de contrato de €566.163,30, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente 
reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º – Aprovar a minuta do Contrato da Empreitada de Obras Públicas – “Obras de 

Urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo”; -----------------------------------------  
2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 

apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, 
ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ---------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se 
encontrem em falta; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Notificar a empresa adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 
contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 
para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração 
do presente contrato, no valor de 28.308,17€ (vinte e oito mil, trezentos e oito euros e 
dezassete cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual; -----------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
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seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 
POCAL, a abertura de uma conta bancária específica, titulada pela Autarquia – na 
Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforça da caução; ----  

9.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título 
de reforça da caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º – Designar para Gestor do Contrato, o Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro 
Samarra, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 96.º n.º 1 alínea i) conjugado 
com o artigo 290.º-A, ambos do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação; ----  

11.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.2 – PROJETO DA DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO E MINUTA DO CONTRATO DA 
EMPREITADA PARA A CRIAÇÃO DE ÁREA DE SERVIÇO DE AUTOCARAVANISMO – 
COMPLEXO DESPORTIVO:  -----------------------------------------------------------------------------------  

PROJETO DE DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA PARA A CRIAÇÃO DE ÁREA 
DE SERVIÇO DE AUTOCARAVANISMO – COMPLEXO DESPORTIVO: ---------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Projeto da Decisão de Adjudicação relativo ao 
Procedimento n.º 04/E/2021 – Criação de Área de Serviço de Autocaravanismo – Complexo 
Desportivo, exarado em 10 de setembro de 2021 pelo Técnico Superior, Eng.º Luís 
Marques, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------  

“Projeto da Decisão de Adjudicação -------------------------------------------------------------------------------  
Procedimento por Concurso Público n.º 04/E/2021 - Criação de Área de Serviço de 

Autocaravanismo - Complexo Desportivo  ----------------------------------------------------------------------------  
Concurso Público (alínea b) do Art.º 19 do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação)   
Na sequência do despacho do Senhor Presidente da Câmara de 28/07/2021 que autorizou o 

procedimento em epígrafe, procedeu-se à publicação em Diário da República n.º 154 da II Série, de 10 
de agosto de 2021 do Anúncio de Procedimento n.º 10312/2021.  ----------------------------------------------  

O presente concurso público foi realizado através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo 
Município (pt.vortal.biz), tendo sido efetuada a abertura das propostas no dia 06/09/2021, pelas 
10h07m. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após abertura das propostas, verificou-se que foi apresentada uma única proposta, aplicando-se 
portanto o disposto no artigo 147.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, o qual remete para o artigo 125.º do CCP, não 
havendo assim lugar às fases de audiência prévia, nem à elaboração dos relatórios preliminar e final, 
competindo aos serviços da entidade adjudicante submeter o projeto da decisão de adjudicação ao 
órgão competente para a decisão de contratar.  --------------------------------------------------------------------  

Analisada a única proposta apresentada, da empresa Leonel Guerreiro Martins – Obras 
Públicas, Lda., verifica-se a mesma contem todos os documentos solicitados, estando em condições 
de ser aceite.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, propõe-se que a Empreitada de Criação de Área de Serviço de Autocaravanismo – 
Complexo Desportivo seja adjudicada à empresa Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas, Lda. 
pela quantia de 163.993,40 €, acrescida do IVA à taxa legal em vigor, e por um prazo de execução de 
120 dias.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com o estabelecido nos artigos n.º 88.º e 89.º do CCP e na cláusula 37.ª do Caderno de 
Encargos, pelo facto de a adjudicação (sem IVA) ser inferior a 500.000,00€, não é exigível a prestação 
da caução, procedendo-se, no entanto, à retenção de 5% do valor dos pagamentos a efetuar. -----------  

Submete-se à consideração superior a presente proposta  ---------------------------------------------  
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Face ao exposto, e após aprovação da adjudicação, deverá proceder-se, nos termos do n.º 1 do 
artigo 77.º do CCP, ao envio da notificação da decisão de adjudicação, em simultâneo a todos os 
concorrentes, através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município (pt.vortal.biz).  ----------------  

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do CCP, deverá o adjudicatário ser notificado para apresentar 
os documentos de habilitação e outros documentos necessários à elaboração do contrato, conforme 
exigido no artigo 81.º do CCP, bem como pronunciar-se sobre a minuta do contrato, no prazo de 10 
dias a contar da data da notificação da adjudicação.  ------------------------------------------------------------  

Anexo:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Proposta apresentada pelo concorrente Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas, Lda.” ----------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto da Decisão de adjudicação no âmbito do procedimento n.º 

04-E/2021- Criação de Área de Serviço de Autocaravanismo – Complexo Desportivo, nos 
termos e com os fundamentos constantes na informação produzida pelo Técnico 
Superior, Eng.º Luís Marques; -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a adjudicação da proposta apresentada pela empresa Leonel 
Guerreiro Martins – Obras Públicas, Lda.; -------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o valor da adjudicação em € 163.993,40 €, acrescida do IVA à taxa 
legal em vigor, bem como um prazo de execução de 120 dias, nos termos e com os 
fundamentos constantes no transcrito Projeto de Decisão de Adjudicação; ------------------  

5.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o competente contrato 
de execução da empreitada em apreço; --------------------------------------------------------------  

6.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, a notificação de adjudicação, 
em simultâneo, a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica, utilizada 
pelo Município (pt.vortal.biz); -------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, 
ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ---------------------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de dez dias, nos termos do 
Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE EXECUÇÃO PARA A CRIAÇÃO DE ÁREA 
DE SERVIÇO DE AUTOCARAVANISMO – COMPLEXO DESPORTIVO:--------------------------  

Prosseguido, o Senhor Presidente apresentou a informação n.º 5015, exarada pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de empreitada de Obras Públicas, 
que tem como objeto a Criação de Área de Serviço de Autocaravanismo – Complexo 
Desportivo, cujo adjudicatário é a empresa Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas, 
Lda. e, com um valor de contrato de €163.993,40, acrescido do IVA a taxa legal em vigor, 
que fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como 
totalmente reproduzidos. -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Criação de 

Área de Serviço de Autocaravanismo – Complexo Desportivo; ---------------------------------  
2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 

apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
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Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, 
ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ---------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se 
encontrem em falta; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º – Designar para Gestor do Contrato, o Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 96.º n.º 1 alínea i) conjugado com o 
artigo 290.º-A, ambos do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação; ------------  

8.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 
POCAL, a abertura de uma conta bancária específica, titulada pela Autarquia – na 
Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforça da caução; ----  

9.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título 
de reforça da caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1-ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE METADE DA MENSALIDADE RELATIVA AO MÊS DE 
SETEMBRO 2021 DA ESCOLA DE NATAÇÃO E AS AULAS DE HIDROGINÁSTICA;  ------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 4780, 
exarada pelo Gabinete de Desporto, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzida, através da qual informa que a piscina descoberta 
encerrará dia 14 de setembro e as aulas de Natação e de Hidroginástica terão inicio dia 
15 de setembro nas piscinas cobertas. ---------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, solicitam autorização para que os alunos que irão frequentar as aulas 
de Natação e Hidroginástica, efetuem o pagamento de apenas de metade da mensalidade. 

Apreciado o teor do documento, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------  
1.º - Aprovar a isenção do pagamento dos ingressos dos utentes, nas Piscina 

Municipal Interior, relativo a metade do mês de setembro, nos termos do Regulamento 
de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor, com base nos 
fundamentos apresentados pelos serviços; ---------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes serviços (Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude - DISECDJ e Contabilidade), 
a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e 
integral execução da deliberação Camarária que recaiu sobre a presente proposta;-------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5.2- PEDIDO EXTEMPORÂNEO PARA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO ESCOLAR;  ------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Processo n.º 650.10.100/35, bem 
como a Proposta n.º 130/2021, exarada em 15 de setembro de 2021, cujos conteúdos 
aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao 
presente livro de atas. -----------------------------------------------------------------------------------  
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Sobre a matéria, explicou o Senhor Presidente que através do Regulamento de 
Incentivo a Natalidade e Apoio a Família, o Município de Almodôvar atribui um auxílio 
económico para aquisição de material escolar que abrange os alunos desde o pré-escolar 
até ao ensino secundário, que frequentem o Agrupamento de Escolas de Almodôvar.  ----  

No Regulamento em apreço, no seu artigo 6.º, n.º 3, refere que, a título excecional, 
poderão ainda usufruir deste apoio os alunos do ensino secundário residentes no 
concelho de Almodôvar que se encontrem matriculados em estabelecimento de ensino 
localizado fora da área de residência desde que o Agrupamento de Escolas de Almodôvar 
não disponha de oferta na área para a qual o aluno pretendia ingressar ou disponha de 
oferta formativa na área onde o aluno pretendia ingressar mas não disponha de vaga para 
o acolher. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

No caso ora em análise, a candidatura foi indeferida em fase de audiência dos 
interessados pelo facto do aluno residir na Aldeia dos Fernandes e estar a frequentar o 
ensino secundário no Agrupamento Escolas de Castro Verde, por sua opção pessoal, 
existindo no Agrupamento de Escolas de Almodôvar oferta formativa na sua área, não se 
enquadrando nas exceções previstas no mencionado n.º 3 do artigo 6-º do Regulamento 
em referência. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto e, atendendo que o aluno tem residência permanente e exclusiva na 
Aldeia dos Fernandes e pelo que todos os seus contributos sociais, económicos e 
financeiros recaem sobre a área territorial de Almodôvar, propõe ao executivo que 
aprove a atribuição deste auxilio económico. ------------------------------------------------------  

Sobre o assunto a Senhora Vice-Presidente referiu que neste caso em concreto a 
justificação é a não existência de áreas de formação adequadas às perspetivas dos alunos, 
se o agrupamento der uma resposta mais adequada às necessidades educativas os alunos 
provavelmente já não vão para fora do concelho.  -------------------------------------------------  

E de estrema importância haver uma articulação entre agrupamento e município para 
que em conjunto a oferta seja valida e os alunos se mantenham no nosso Agrupamento. -  

O Senhor Presidente referiu que os alunos que escolhem ir para fora do concelho 
devem ter os mesmos direitos como os alunos que cá ficam, não devemos forçar os alunos 
a ficar.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Propõe que a aquisição de material escolar neste ano, excecionalmente, seja estendida 
aos alunos todos, os que vão embora porque querem ou aos que não têm o curso cá. -----  

Considera que se devem criar condições para que eles fiquem no entanto se continuar 
como Presidente irá propor que o regulamento seja alterado. ----------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que desde que haja a mesma área não 
há justificação, mas, não havendo a área já se pode colocar essa hipótese uma vez que não 
se deve obrigar o aluno a ir para uma área que não quer e por esse facto ser prejudicado.  

O aluno decidiu ir para outra escola, analisa-se o que está no regulamento e aplica-se. 
O que se está a propor vai abrir um precedente. ---------------------------------------------------   

O Agrupamento, regra geral, deve ter uma oferta que assente nos alunos que existem 
e, se possível, nas suas preferências. Em sua opinião a política educacional deve ser 
discutida, deve haver uma interação com todos, inclusive uma política concertada com os 
municípios vizinhos.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que a sua filosofia, as suas ideias e estratégias para gerir a Câmara são bem 
diferentes da posição tomada por esta maioria, porém, tentou sempre contribuir 
positivamente em prol do concelho, com as suas críticas construtivas, que, em alguns 
casos, acabaram por dar um contributo positivo. --------------------------------------------------  

Quanto à matéria em discussão se fosse noutra altura não teria esta posição, mas, 
nesta altura e sendo a última reunião deste mandato, aprova a proposta.--------------------  

Após a análise e ponderação da justificação apresentada pelo requerente a Câmara por 
unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------  
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1.º - Aprovar a atribuição do auxílio económico para aquisição de material escolar ao 
aluno com o processo n.º 650.10.100/35;  ------------------------------------------------------------------  

 2.º - Submeter a presente proposta a uma posterior alteração ao Regulamento de Incentivo 
à Natalidade e Apoio à Família que venha a ocorrer;  -----------------------------------------------------  

3.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste município do 
teor da presente deliberação;  ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja dado conhecimento à DISECDJ do teor da presente deliberação;  ---------------  
5.º - Determinar aos competentes serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  ----------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

5.3 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO 
DE EMERGÊNCIA SOCIAL.  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 122/2021, exarada em 
14 de setembro de 2021, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte 
candidatura: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/102, NIF 145 763 013, para aquisição de prótese dentária, no valor 
totãl de €780.00 (setecentos e oitentã euros);  ----------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/109, NIF 219 275 173, para aquisição de bens de primeira 
necessidãde, no vãlor totãl de €858,60 (oitocentos e cinquentã e oito euros e sessentã 
cêntimos) dividido em 3 tranches mensais no valor de €286,20 (duzentos e oitenta e seis 
euros e vinte cêntimos); --------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/117, NIF 246 450 746, para aquisição de bens de primeira 
necessidade, no valor total de €858,60 (oitocentos e cinquentã e oito euros e sessentã 
cêntimos) dividido em 3 tranches mensais no valor de €286,20 (duzentos e oitenta e seis 
euros e vinte cêntimos); --------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/118, NIF 169 771 067, para aquisição de bens de primeira 
necessidãde, no vãlor totãl de €858,60 (oitocentos e cinquentã e oito euros e sessentã 
cêntimos) dividido em 3 tranches mensais no valor de €286,20 (duzentos e oitentã e seis 
euros e vinte cêntimos); --------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/103, NIF 131 225 014, para aquisição de bens de primeira 
necessidãde, no vãlor totãl de €572,40 (quinhentos e setenta e dois euros e quarenta 
cêntimos) dividido em 4 tranches mensais no valor de€143,10 (cento e quarenta e três 
euros e dez cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, n.º 2021/650.10.103/102, NIF 145 763 013, n.º 2021/650.10.103/109, 
NIF 219 275 173, n.º 2021/650.10.103/117, NIF 246 450 746, n.º 
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2021/650.10.103/118, NIF 169 771 067 e n.º 2021/650.10.103/103, NIF 131 225 014, 
apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social e, nos termos 
da Proposta n.º 122/2021; 

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 33148, 74043, 74044, 74045 e 74058, respetivamente;  ----------------  

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; ---------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, foi 
dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. -----------------------------------------  

Por último a mesma edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de Apoio às Freguesias, Gabinete 
Jurídico e de Auditoria, e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e 
GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação 
de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente 
livro de atas. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO:  ------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 
19 de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 4-B/2021 de 01 de fevereiro, e 
em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança 
e saúde pública, o acesso do público à sala foi limitado parcialmente a 5 pessoas, de 
modo a assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações 
da DGS em vigor, podendo os munícipes inscrever-se através do email 
actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 14 de junho de 2021, através 
do preenchimento do formulário próprio para o efeito, disponível na página eletrónica 
do Município em www.cm-almodovar.pt e na Seção de Atas e Eleições desta Câmara 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO. -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente prestou a seguinte declaração -------------------------------------  

“Tenho orgulho de estar à frente da Câmara Municipal de Almodôvar e de ter uma equipa de 
trabalho como vocês. Têm sido reuniões com algumas discussões mas com respeito pelo outro, muito 
mais que no primeiro mandato, fomo-nos ajustando e respeitando as opiniões de cada um. -------------  

Não vou negar, desejo continuar mas, em termos políticos que tudo corra bem ao PSD mas ainda 
melhor ao PS e que haja respeito entre todos. -----------------------------------------------------------------------  

Obrigado aos Vereadores com pelouro e à oposição, e espero que seja feita uma companha com 
decência onde o primeiro interesse sejam os munícipes e depois os partidos. Daqui a dias serão as 
eleições e espero que se mantenha a mesma gestão, o respeito pelos munícipes e pelos colegas. --------  

Obrigada à Carla, à Vanda e a todos os trabalhadores desta autarquia pelo empenho e dedicação. 
Mais uma vez obrigada aos Senhores Vereadores por terem chegado a Bom Porto.” ------------------  

mailto:actas.eleicoes@cm-almodovar.pt
http://www.cm-almodovar.pt/
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O Senhor Vereador António Sebastião prestou a seguinte declaração--------------- 

“Não me pronuncio sobre a questão de resultados eleitorais, aceitaremos a decisão das pessoas 
desde que todo o processo seja transparente, embora existam estudos de opinião que colocam várias 
questões sobre se existem verdadeiras condições de igualdade. -------------------------------------------------  

Reafirmo que existindo divergências notórias na forma de gerir a autarquia e na forma de atuar, 
a sua posição ao longo dos quatro anos, foi crítica, mas sempre construtiva. --------------------------------  

Apesar das divergências e dos projetos diferentes para o concelho, deixo uma palavra de apreço 
aos Senhores Vereadores e ao Senhor Presidente.  ------------------------------------------------------------------  

Deixo igualmente, uma palavra de apreço a todos os funcionários que acompanharam as reuniões 
e a todos os colegas que por aqui passaram com os seus contributos e esclarecimentos, o trabalho de 
todos eles contribuiu em prol do concelho, uns com mais dedicação, outros menos, esperando que a 
parte política crie capacitação para que todos eles se identifiquem cada vez mais com as 
responsabilidades do Município e os interesses do concelho e façam cada vez melhor. --------------------  

Vamos ver no próximo executivo se fazemos mais e melhor para este concelho. “ ----------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo prestou a seguinte declaração --------------------  

“Independentemente dos resultados no dia 26 de setembro quero deixar uma palavra sobre aquilo 
que foi para mim um desafio em lides políticas. Não estava nos meus planos estar aqui mas a 
experiencia destes 4 anos e esta equipa despertou vontade para contribuir e deixar um novo tipo de 
trabalho educativo e cultural. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Agradeço o diálogo e o acordo entre nós foi um desafio no qual me deu prazer participar.----------  
Agradeço ao Vereador Sebastião tudo o que partilhou e agradeço igualmente todo o trabalho que 

foi desenvolvido pelos trabalhadores que colaboraram comigo e com este projeto.  ------------------------  
Foi um desafio, um trabalho que me dá vontade de continuar e com o qual aprendi muito. ---------  
Fica aqui o agradecimento a todos e se a população nos der a sua confiança, então cá estaremos 

novamente.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira prestou a seguinte declaração: --- ------------------ 

Foi uma larga experiência em prol da comunidade de Almodôvar, tentando sempre 
decidir nas diferentes áreas abordadas da melhor forma, pensando sempre no bem-estar 
e qualidade de vida dos Munícipes. -------------------------------------------------------------------  

Espero continuar mais 4 anos com esta equipa e que consigamos ainda uma maior 
coesão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Também um agradecimento a todos os colaboradores do município.” --------------------  

A Senhora Vice-Presidente prestou a seguinte declaração: ----------------------------  

“Foram 4 anos de entrega, trabalho e motivação nos quais ouviu os munícipes e tentou sempre 
solucionar da forma mais eficaz as suas necessidades, dando sempre o seu melhor pelo concelho de 
Almodôvar e sua população.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Agradeço a todos os trabalhadores do município que têm trabalhado comigo, pela sua motivação e 
superação das adversidades.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e vinte e cinco minutos. ----------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  


